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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Direção do Instituto Montessori de Educação e Qualificação, em atendimento ao disposto na Deliberação CEE nº 79/08, encaminhou para apreciação deste Colegiado o Plano de Curso Técnico em Tubulação Industrial - Eixo Tecnológico Controle e Processos Industriais. 

O estabelecimento localiza-se no município de Cosmópolis e é mantido pelo Instituto Montessori de Educação e Qualificação Ltda., estando jurisdicionado à Diretoria de Ensino da Região de Limeira. 

No ofício, o representante legal pela Instituição solicita que lhes seja autorizado a utilização da denominação “Técnico em Tubulação Industrial- Eixo Tecnológico: Controle e Processos Industriais”, visto que a denominação não está contemplada dentre as denominações do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, nem à Tabela A, da Deliberação CEE nº 79/2008 .

Justifica o pedido sob a alegação de que há necessidade de profissionais, formados com esta titulação, para trabalhar na região, mais precisamente na Petrobrás, onde já está trabalhando a grande maioria dos seus alunos.

1.2  APRECIAÇÃO

A Lei nº 9394/96, a Lei nº 11.788/2008, o Decreto Federal nº 5.154/2004, a Resolução CNE/CEB nº 04/99, Parecer CNE/CEB nº 11/2008 e Resolução CNE/CEB nº 03/2008 nos oferecem os subsídios para apreciação dos autos.

Em especial a Resolução CNE/CEB nº 03/2008 dispõe sobre a Instituição e implantação do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio. Em seu artigo 12 revogou expressamente o artigo 5º e os quadros anexos à Resolução CNE/CEB nº 04/99, mantendo seus demais dispositivos, com as alterações constantes da Resolução CNE/CEB 01/2005, em decorrência do disposto no Decreto Federal nº 5.154/2004.

A Resolução CNE/CEB nº 03/2008 estabelece em seu artigo 7º que “As instituições de ensino que mantenham cursos técnicos de nível médio cujas denominações e planos de curso estejam em desacordo com o Catálogo, mas queiram mantê-los em caráter experimental nos termos do artigo 81 da LDB, poderão ofertá-los pelo prazo máximo de 3 (três) anos, findo o qual o curso em questão deverá integrar o Catálogo ou a instituição de ensino ficará impedida de efetivar matrícula de novos alunos nesse curso” (g.g.n.n.).
Segundo o artigo 81 da LDB “É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que obedecidas às disposições desta Lei”. Portanto essa possibilidade possui um caráter de transitoriedade, condicionada a um prazo fixo e à possibilidade de integrar-se ao CNCT.

A Resolução CNE/CEB nº 03 de 30 de setembro de 2009, institui o Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC) em substituição ao Cadastro Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio, previsto na Resolução CNE/CEB nº 04/99.

De acordo com o artigo 3º da Resolução CNE/CEB 03/2009, “A validade nacional dos diplomas emitidos para concluintes de cursos técnicos de nível médio e devidamente registrados nas respectivas instituições de Educação Profissional e Tecnológica até 31 de dezembro de 2008, está condicionada à regularização dos seus cursos pelos correspondentes Conselhos Estaduais de Educação ou pelos órgãos próprios do sistema de ensino, que tenham recebido delegação de competência do Conselho de Educação de uma Unidade da Federação”.

Para a implementação do CNCT no Sistema de Ensino de São Paulo, este Colegiado aprovou a Deliberação CEE nº 79/2008 que tem por objetivo disciplinar a implantação do Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos, estabelecendo alguns critérios diferenciados e mais restritivos que determinam que os órgãos supervisores do sistema de ensino deverão enviar para análise deste Colegiado os cursos não previstos na Tabela A, anexa à norma.

Ao analisar o Plano de Curso apresentado pela Instituição, em pauta, observa-se que o perfil profissional de conclusão, a organização curricular e a prática profissional estão de acordo com a proposta do curso. 

A organização curricular de cada habilitação prevê carga horária de 1320 horas e o itinerário formativo do curso inclui as qualificações profissionais de Auxiliar em Tubulação e de Assistente em Tubulação Industrial. O Plano de Curso prevê estágio supervisionado obrigatório de 120 (cento e vinte) horas e apresenta-se de acordo com o disposto na Indicação CEE nº 08/2000 e nas Deliberações CEE nºs 01/99 e 79/08.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer: 

2.1 Defere-se, em caráter experimental, o pedido de aprovação do Plano do Curso Técnico Profissional de Nível Médio em Tubulação Industrial – Eixo Tecnológico Controle e Processos Industriais, encaminhado pela Direção do Instituto Montessori de Educação e Qualificação, nos termos da Deliberação CEE nº 79/2008, pelo prazo de 03 (três) anos. 

2.2 Ressalte-se que após análise da documentação e vistoria de instalação e equipamentos, conforme disposto na Deliberação CEE nº 01/99, deverá haver ato prévio de autorização de funcionamento do referido curso técnico, devidamente publicado pela Diretoria de Ensino, à qual a Instituição está jurisdicionada.

2.3 Encaminhe-se cópia deste Parecer à Direção do Instituto Montessori de Educação e Qualificação/Cosmópolis, à Diretoria de Ensino da Região de Limeira e à Coordenadoria de Ensino do Interior.

São Paulo, 31 de janeiro de 2011.

 a)Cons.ª Ana Luisa Restani

                    Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Arthur Fonseca Filho, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Maria Helena Guimarães de Castro, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sérgio Tiezzi Júnior e Suely Alves Maia.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 02 de fevereiro de 2011.

a) Cons. Sérgio Tiezzi Júnior

               Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 09 de fevereiro de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

         Presidente
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